

“Os países e organizações que conseguirem desvendar primeiro o código da semana de quatro dias podem ter uma vantagem competitiva caso consigam implementá-la de maneira a maximizar a qualidade de vida a longo prazo enquanto minimizam, no curto prazo, o aumento no trabalho e nos custos operacionais.”


Ben Laker e Thomas Roulet
Harvard Business Review, agosto de 2019

		


		
			INTRODUÇÃO

			O homem mais perigoso no avião 

			Cerca de 55 anos após a Administração Federal de Aviação dos Estados Unidos lançar o primeiro programa de segurança a bordo e instituir a prática de colocar em voos aleatórios marechais da aeronáutica altamente treinados em trajes civis, um homem embarca em um avião em Auckland a caminho de Doha. O Natal está perto, e o clima é quente na Oceania, mas seu destino final é às 16h da tarde, no crepúsculo do inverno londrino. Ele leva consigo um passaporte britânico sem ocorrências legais, um laptop e uma pasta de papéis.

			Embora não carregue nenhuma arma convencional e atravesse facilmente os scanners com seus pertences, ele será o passageiro mais perigoso do voo das 17h. O que ele faz nesse avião vai gerar milhares de reportagens e postagens nas redes sociais em dezenas de países no ano seguinte em que o voo QR921 pousar na capital do Catar. Conforme a aeronave pousa, ninguém sabe ainda o que está sendo desencadeado. Sem ser detido, ele continua sua viagem.

			Aquele homem era eu. Juro que eu não tinha nenhum propósito maligno. À primeira vista, eu não teria motivos para fazer o que fiz. Tinha vivido uma vida boa até ali. Tive o privilégio de ter uma boa educação, primeiro na Universidade de Cambridge, e, em seguida, na linha de frente das altas finanças globais. Tinha dois filhos extraordinários e uma companheira incrível e acolhedora. Era o fundador de uma empresa fiduciária próspera na Nova Zelândia, um país tão bonito, culturalmente diversificado e cheio de oportunidades que fazer dele a sua casa já é quase ganhar na loteria da vida. Eu podia desfrutar dos meus passatempos — colecionar arte, trabalhar na restauração de um iate clássico, cultivar uvas e produzir vinho em uma ilha no golfo de Hauraki.

			A minha vida estava toda organizada. Então, eu joguei tudo para o alto.

			Embarquei naquele voo com o item aparentemente inócuo que mudaria a minha vida e a de muitos outros — uma edição da revista The Economist que continha uma reportagem sobre dois estudos com funcionários de escritórios no Canadá e no Reino Unido que trabalhavam cinco dias por semana. A pesquisa descobriu que os trabalhadores eram produtivos apenas por um período variável entre uma hora e meia a duas horas e meia em um dia típico de oito horas.

			Como proprietário de uma empresa responsável pelos empregos de cerca de 240 pessoas, eu estava abismado. Pensei sobre isso e percebi que, embora tivéssemos formas de medir a produção para diferentes funções e unidades do negócio, essas medidas não eram de maneira alguma onipresentes, e era possível — e até provável — que alguns dos meus funcionários fossem produtivos por apenas poucas horas do dia. Fiz os cálculos. Minha teoria era que, se cada um dos meus funcionários fosse produtivo por cerca de duas horas e meia a cada dia, em média, então, como empregador, eu só precisaria recuperar 40 minutos diários de produtividade para obter da equipe, em uma semana de quatro dias, o mesmo resultado que seria obtido em uma semana de cinco dias de trabalho. Se eu fosse bem-sucedido, a produtividade e a rentabilidade permaneceriam estáveis. O que eu não podia prever era como um dia “grátis” de folga semanal poderia afetar o bem-estar da equipe e seu comportamento.

			Este foi o início do que agora chamamos de regra 100-80-100. Os funcionários recebem 100% de sua remuneração contratual e precisam trabalhar apenas 80% do tempo, contanto que forneçam 100% da produtividade acordada. Da primeira vez que enviei um e-mail à diretora dos recursos humanos da minha empresa para contar sobre essa ideia, ela achou que eu estava brincando e o excluiu. Algumas semanas depois, eu estava de volta à Nova Zelândia e garanti que estava falando sério. Começamos investigando que líderes já haviam adotado os benefícios da semana de quatro dias. Decerto eu não havia inventado a pólvora.

			Conforme se revelou, no entanto, minha versão da semana de quatro dias era uma ideia nova, pois o que propúnhamos nunca havia sido testado com precisão. Muitas empresas tinham feito experimentos com o modelo padrão de trabalho em tempo integral ao, por exemplo, comprimir quarenta horas em quatro dias ou oferecer aos trabalhadores a redução das horas com cortes salariais. Mas o cálculo 100-80-100, com sua ênfase na produtividade e não apenas no equilíbrio entre a vida profissional e familiar, constituiu um grande experimento que até a boa parte da minha equipe de liderança considerava impraticável e absurdo.

			Conforme eu explorava o conceito da semana de quatro dias, me vi diante de um dilema: como implementar uma semana de quatro dias sem enfrentar as consequências de implicações adversas significativas para os negócios se tudo desse errado? Afinal, eu tinha investidores externos e um conselho de administração independente que, certamente, veriam toda a ideia com certo grau de suspeita. Foi então que decidimos pedir a ajuda de pesquisadores independentes para testar a semana de quatro dias. Dessa forma, eu teria provas concretas nas quais basear a validade e a viabilidade do modelo.

			Sabíamos que esse teste deveria ser longo o suficiente para fornecer bons dados para a pesquisa e para nossa própria análise. De início, estabelecemos o prazo de seis semanas, que foram estendidas para oito assim que percebemos que dois meses completos (e dois ciclos de processamento) forneceriam dados mais robustos.

			O teste de oito semanas da empresa, impulsionado pela boa vontade de nossa equipe e rastreado diligentemente por dois pesquisadores universitários, rendeu um grande conjunto de dados. E fiquei seguro de uma coisa: a semana de cinco dias é uma construção do século XIX que não é mais adequada no século XXI.

			Minha convicção a esse respeito é o motivo por que escrevi este livro. Coloquei a semana de quatro dias no contexto do mundo do trabalho de hoje. Apesar dos avanços tecnológicos significativos das últimas décadas, com a ascensão da internet e das mídias sociais para formar um mundo hiperconectado e com os novos modelos de negócios que desintermediaram companhias e indústrias estabelecidas, não houve um avanço correspondente na produtividade geral. Da mesma forma, enquanto os benefícios desses novos modelos são usufruídos pelos consumidores, não houve uma melhoria proporcional nas condições de trabalho dos funcionários, cujo estresse laboral aumentou em proporções quase epidêmicas tanto em nações desenvolvidas quanto em desenvolvimento.1

			Não seria um argumento válido, é óbvio, dizer que as condições de trabalho da Quarta Revolução Industrial são mais terríveis do que o ar poluído da Primeira, mas, à medida que a população global aumenta, a classe média incha e a pressão sobre os recursos naturais se intensifica, é uma necessidade urgente mudar — e de maneira bastante extrema — como trabalhamos, se quisermos tirar o máximo proveito das pessoas e do comércio, e começar a aliviar a tensão sobre nós mesmos e nosso planeta.

			Para quem já está familiarizado com o conceito da semana de quatro dias, este livro apresenta diretrizes práticas para testá-la e implementá-la, detalha os benefícios de uma semana reduzida, focada em produtividade, e avalia os obstáculos à sua ampla adoção e como podemos superá-los.

			O homem no avião ainda está em negação. É difícil de acreditar que os eventos do ano passado de fato ocorreram. Em vez de ser amplamente rejeitada como inviável, a nossa história com a semana de quatro dias catalisou um dos anos mais surpreendentes da minha vida, e iniciou uma discussão global sobre o futuro do trabalho.

			Essa foi uma das principais pautas do Fórum Econômico Mundial em Davos. Tornei-me assunto da mídia em vários países; fui entrevistado para redes de TV britânicas, japonesas, ucranianas e francesas, entre outras, e para canais de rádio do Canadá à África do Sul. Mercados tradicionais e online estiveram no tópico, e o público respondeu. Em determinado ponto, o artigo do New York Times sobre a semana de quatro dias da Perpetual Guardian era o mais lido depois da notícia sobre uma conferência entre Trump e Putin.

			Uma ideia simples motivada por uma reportagem se transformou em um debate que, até agora, alcançou pessoas em 75 países e está ganhando força à medida que dezenas de empresas realizam testes e começam a contribuir para a base de evidências. Enquanto isso, a semana de quatro dias está sendo seriamente discutida por governos e legisladores, e já foi adotada no Reino Unido por organizações como o Trades Unions Congress, uma federação de sindicatos, e pelos partidos Green Party e Labour Party. Escrevo enquanto o parlamento russo começa a elaborar uma legislação para a implementação gradual da semana de quatro dias em todo o país.

			É encorajador pensar que essa ideia pode desempenhar um pequeno papel para tornar o mundo um lugar melhor e mais saudável — mas posso dizer com certeza que isso já está acontecendo em um pequeno país no Pacífico Sul, desde que superou um teste simples.

			Espero que líderes empresariais, legisladores, sindicatos de trabalhadores e ativistas climáticos e de equidade salarial reconheçam o valor do movimento da semana de quatro dias e se esforcem para levar nossas práticas de trabalho para o século XXI. Este livro foi escrito como um guia simples para a fundamentação e a implementação da semana de quatro dias.

			Espero que possa ajudá-lo.

			Andrew Barnes
Auckland, Nova Zelândia
Dezembro de 2019

		





Nota

				
					* A média anual de horas trabalhadas é definida pelo número total de horas efetivamente trabalhadas por ano dividido pelo número médio de pessoas empregadas por ano. As horas reais trabalhadas incluem horas regulares de trabalhadores de período integral, meio período e meio ano, horas extras remuneradas e não remuneradas, assim como horas trabalhadas em empregos adicionais, e excluem períodos não trabalhados devido a feriados, férias remuneradas, licença por doença, lesão ou incapacidade temporária, licença-maternidade, licença parental, educação continuada ou treinamento, folgas por razões técnicas ou econômicas, greve ou disputa trabalhista, mau tempo, licença de compensação ou por outros motivos. Os dados abrangem trabalhadores empregados e independentes.

					Por semana, as horas de trabalho aumentam drasticamente quando são medidos apenas os dados dos trabalhadores em período integral. Segundo dados de 2011 do Office of National Statistics, do Reino Unido, a semana média de trabalho em tempo integral no país é de 42,7 horas, em comparação com as 41,6 horas de toda a União Europeia. Nessa medida, os estadunidenses superam todos: uma pesquisa da Gallup constatou que a semana de trabalho havia sido reiteradamente longa nos primeiros anos deste século, com média de quase 47 horas.

					O relatório divulgado pela Gallup em 29 de agosto de 2014 mostrou o tempo médio trabalhado por funcionários em período integral alcançou 46,7 horas por semana, aumentando quase um dia inteiro de 8 horas. Apenas 40% dos estadunidenses que trabalham em período integral alegam cumprir pontualmente as 40 horas semanais. Outros 50% dizem que trabalham mais do que isso.

					A semana de trabalho é ainda mais longa para trabalhadores assalariados (em média, 49 horas), provavelmente porque os empregadores não precisam se preocupar em pagar horas extras. De acordo com a pesquisa da Gallup, metade dos funcionários assalariados que trabalham em período integral alegam trabalhar 50 horas ou mais por semana. Consulte: https://news.gallup.com/poll/175286/hour-workweek-actually-longer-seven-hours.aspx.

				

			


		
			CAPÍTULO DOIS

			A resposta dos trabalhadores 

			CULTURA DA RALAÇÃO

			Não existe um manual que ensine a como ser um trabalhador na era digital. As convenções de trabalho seguidas pelos pais e avós dos millennials foram substituídas, ou, no mínimo, deslocadas. Agora, as mulheres têm quase a mesma probabilidade que os homens de realizar trabalho remunerado fora de casa e, com o advento do e-mail, para muitos funcionários de escritório e outros profissionais, o conceito de dia de trabalho definido acabou há muito tempo, tão ultrapassado quanto o telefone de flip. O plantão no trabalho, antes uma demanda de profissões que lidam com a vida e a morte, como médicos de emergências, obstetras ou bombeiros, alcançou a maioria das áreas dos colarinhos-brancos. Os executivos podem logar em seu e-mail a qualquer hora, em qualquer lugar.

			Os workaholics sempre estiveram entre nós, mas antes a compulsão pelo trabalho era entendida como uma escolha ou, na pior das hipóteses, o produto da cultura de uma empresa específica, não a manifestação de uma demanda cultural amplamente reconhecida.

			Isso não é mais verdade. O jornalista Dan Lyons diz que a cultura tecnológica transformou o estresse e o excesso de trabalho em questões modernas, e essa atitude está se disseminando entre outras áreas. Em seu livro Lab Rats: How Silicon Valley Made Work Miserable for the Rest of Us [“Ratos de Laboratório: como o Vale do Silício tornou o trabalho horrível para todos nós”, em tradução livre], ele escreve que os locais de trabalho de hoje são uma mistura de fraternidade, jardim de infância e um Centro de Avaliação da Cientologia. A prevalência de testes de personalidade (“Quando decidimos que nosso empregador podia espiar nosso cérebro?”) é um exemplo de como as empresas estão fazendo nos funcionários experiências com efeitos muitas vezes prejudiciais, conforme Lyons contou à Radio New Zealand em uma entrevista de março de 2019:

			Estamos no início desta “Quarta Revolução Industrial”, e de alguma forma as empresas começaram a acreditar que tudo o que fizeram nos últimos 100 anos, a forma como se organizaram, tudo é obsoleto, não faz mais sentido algum, o mundo mudou e o trabalho precisa mudar também.

			Há alguma verdade nisso, mas a parte ruim é que ninguém sabe o que funciona. Assim, as empresas estão empenhadas nessas experiências contínuas que essencialmente utilizam os seres humanos, funcionários, como ratos de laboratório, tentando uma coisa e depois outra, e querem nos tornar “ágeis”, “econômicos”, “hábeis” e “adaptáveis”. Há um zilhão de novas teorias circulando e as empresas estão adotando uma ou mais delas, o que torna exaustivo para os funcionários estar no meio disso.37

			Em alguns casos, os trabalhadores estão sendo convencidos desta ideia. Lyons aponta para o fato de que os próprios funcionários da Amazon se autodenominam “Amabots”, que se esforçam para se encaixar em um “algoritmo de otimização de desempenho” que mede todas as facetas de seu trabalho. “Agora, quando vamos trabalhar, parece que não estamos usando a tecnologia; é a tecnologia que está nos usando. A tecnologia agora é o que é mais importante para a empresa, e você é apenas um coadjuvante nisso, você só chega e conecta a máquina, e no fim do dia a desconecta, e seu sucesso depende de fazer isso bem, de se tornar um bom dispositivo. É muito desumanizador.”38

			A colisão entre tecnologia e desempenho está expandindo o papel do trabalho em nossas vidas, dizem outros estudiosos. No The New York Times, Eric Griffith identifica o “workaholismo performativo” de uma nova cultura de trabalho apelidada de “cultura da ralação”. Seus expoentes incluem Elon Musk, que diz: “ninguém nunca mudou o mundo em 40 horas semanais”. Ele considera razoável uma semana de 80 horas.

			Griffith teoriza que o trabalho incessante esteja preenchendo outro vazio.

			Talvez todos tenhamos ficado um pouco desejosos de significado. O envolvimento com organizações religiosas está decaindo, especialmente entre os millennials estadunidenses. Em São Francisco, onde moro, notei que o conceito de produtividade assumiu uma dimensão quase espiritual. Os amantes de tecnologia daqui internalizaram a ideia — enraizada na ética protestante do trabalho — de que o trabalho não é algo que se faz para conseguir o que se deseja; o trabalho em si é tudo. Portanto, qualquer truque de produtividade ou prerrogativa da empresa que otimize seus dias e lhes permitam trabalhar ainda mais não é apenas desejável, mas inerentemente bom.39

			Alguns dos trabalhadores imersos na cultura da ralação vão prosperar, e talvez aqueles com uma ética de trabalho hercúlea, amor pelo que fazem e poucos compromissos fora do trabalho se sentirão genuinamente recompensados. Mas o CEO bilionário da Tesla Motors trabalha mais de 100 horas por semana por opção. E se alguém precisa fazer isso apenas para sobreviver, ou porque a cultura da empresa ou da indústria o exige, algo está extremamente errado.

			A ARTE DA AUTOGESTÃO

			As listas de livros mais vendidos têm sido ocupadas por títulos cheios de conselhos sobre como podemos ser melhores e, agora que idealizadores descobriram como espalhar suas mensagens pelas plataformas (por exemplo: o percurso cheio de alegria de Marie Kondo, dos livros para a Netflix), o autoaperfeiçoamento pode ocorrer em qualquer lugar.

			Até uma crítica literária que analisou o best-seller Trabalho focado: Como ter sucesso em um mundo distraído, de Cal Newport, sentiu-se estimulada a seguir as regras do livro que estava avaliando, chamando seu iPhone de um “mau inquilino” que deveria ser banido de sua vida. Ela relatou que, ao chegar à página cem, já havia desligado o laptop, havia comprado um despertador para usar no lugar do alarme do telefone e pediu ao irmão para bloquear seu acesso ao Twitter.40

			O livro é irônico e um pouco explícito, mas captura perfeitamente os perigos da conectividade e a dificuldade que os trabalhadores sentem em se distanciar da tecnologia, principalmente se seu trabalho depende total ou parcialmente de uma conexão à internet. Como diz a crítica, “Muitos de nós conseguiriam abrir mão do e-mail tanto quanto poderiam dispensar eletricidade ou água corrente.”41

			Se pesquisarmos no Google a frase “truques de produtividade no trabalho”, receberemos cerca de 71 mil resultados, com conselhos sobre como “facilitar a vida na mesa de trabalho” e “fazer o dia no escritório ficar instantaneamente mais divertido”. A web está repleta de dicas sobre como melhorar a produtividade pessoal, e isso antes mesmo de chegarmos aos livros e aos podcasts. Da mesma forma, a categoria sobre trabalho no TED tem palestrantes que nos dizem como trabalhar com mais inteligência, mais felicidade, como aprender o significado do trabalho, descobrir por que deveria tratar a tecnologia que usa no trabalho como um colega. Se quiser, você pode buscar a “revolução do side-hustle baseada na ralação” (ou do freela que te faz feliz, em uma tradução aproximada) pelo portal do TED.42

			Muitos trabalhadores estão discutindo como usar a internet para melhorar suas vidas enquanto gerenciam o grau de intrusão tecnológica. Um estudo realizado pelo dr. Larry Rosen, especialista em impacto tecnológico e professor emérito da Universidade do Estado da Califórnia, descobriu que aqueles com níveis mais altos de uso das mídias sociais têm mais sintomas de transtornos psiquiátricos — e, como sabemos, muito do tempo improdutivo no local de trabalho é explicado por visitas a sites populares, incluindo as redes sociais.43

			Para alguns trabalhadores, a solução pode estar nos programas de software que bloqueiam determinados sites ou até interrompem o acesso à internet por certo período. O fundador do Freedom, um desses aplicativos, afirma que mudanças nas rotinas de trabalho, como o aumento no trabalho remoto, significam que as pessoas precisam de ajuda para manter a produtividade e reduzir as distrações.44

			O livro Trabalhe 4 horas por semana, de Timothy Ferriss, vendeu 1,3 milhões de cópias desde a sua publicação em 2007, e a popularidade de suas mensagens — 9h às 17h é um horário arbitrário; você não precisa viver atrás de uma mesa até se aposentar; a liberdade espera por você — é perene, ainda que resenhistas como Meagan Day, da revista Jacobin, tenham reduzido o livro a “dezenas de páginas de autoajuda e clichês de gerenciamento de tempo” seguidos de uma “solução mágica: siga seus passos e se torne um falso especialista!”45 Não está evidente quantas pessoas seguiram o conselho de Ferriss e se emanciparam de sua mesa de trabalho.

			Na vida real, quase ninguém está lamentando seu vínculo com a escrivaninha, ou que o trabalho em si não seja divertido o suficiente. Acontece que muitas pessoas gostam de seus trabalhos, mas nunca houve uma expectativa cultural de que o trabalho fosse o lugar para onde você vai, ou algo que você faz, quando quer se divertir.

			No entanto, como vimos no Capítulo Um, os profissionais estão ficando mais doentes por causa do trabalho, e muitos têm feito o que sentem ser necessário para gerenciá-lo. Curiosamente, os trabalhadores estão protegendo cada vez mais seu bem-estar por meio do que chamam de “dias para a saúde mental”. O caso de uma programadora de rede de Michigan que solicitou dois dias de licença médica para se concentrar em sua saúde mental exemplifica um ideal. Em um tuíte de 2017, desde então compartilhado mais de 15.500 vezes, ela observou que seu chefe não apenas aprovou a licença, mas agradeceu a ela por ter ajudado a “ultrapassar o estigma” da saúde mental.46

			Em uma coluna de 2018 no site Stuff, Tony Stevens escreveu que se sentia culpado ao tirar um dia pela saúde mental quando estava sob estresse extremo e que, “em todo o mundo, a resposta cultural à saúde mental no trabalho é preocupante... Os locais de trabalho não acompanharam as importantes discussões que têm acontecido na sociedade em geral”. Ele afirma que profissionais com necessidades de cuidados psicológicos muitas vezes não se sentem seguros ao contar isso para o chefe, e “muitos empregadores não atribuem o mesmo respeito à segurança mental que dão à segurança física”, embora “a Organização Mundial da Saúde alerte que transtornos mentais serão a principal causa de incapacidade e ausência no local de trabalho até 2030, caso não façamos nada agora”.47

			Há formas de corrigir o problema, diz Stevens, mas é preciso que todos desejem a mudança; os empregadores devem incentivar dias de folga para proteger e restaurar a sanidade mental, e os funcionários não devem tentar aguentar a situação e continuar sofrendo. Obviamente, há pouco que os trabalhadores possam fazer diante de um empregador intratável ou insensível, e chefes não podem agir fora do quadro legislativo. Stevens também recomenda uma alteração da lei para proporcionar que os trabalhadores tenham direito a mais dias de licença médica, e que a sanidade mental seja referenciada como um motivo válido para usar esse direito.48 Os trabalhadores não podem remover todos os obstáculos sozinhos, e o próprio status de funcionário limita a capacidade de exigir ou impor todos os direitos de que eles precisam.

			A RESISTÊNCIA

			Sabemos que mudanças revolucionárias nas estruturas trabalhistas — do tipo que melhoram consideravelmente a vida dos trabalhadores, como reduções obrigatórias de carga horária e direito a licenças abrangentes — só aconteceram, historicamente, quando organizações trabalhistas e trabalhadores uniram seus esforços e habilidades.

			Uma vez que padrões antigos como a carga horária de oito horas diárias são definidos sob a pressão informal, mas implacável, de interesses corporativos (que abordaremos no Capítulo Três), avanços adicionais contra as mudanças nas regras trabalhistas têm sido feitos pelos próprios trabalhadores. Um caso emblemático no Reino Unido, que abordou o status empregatício de um encanador, exemplifica o progresso liderado por funcionários.

			Gary Smith trabalhou para a Pimlico Plumbers por seis anos e, apesar de seu status como “trabalhador autônomo”, sustentava que era um “trabalhador” com os correspondentes direitos trabalhistas avaliados sob a lei, como férias remuneradas. A Pimlico Plumbers, fundada em 1979, é a maior empresa de encanamentos independente em Londres. A empresa deixou de pagar as taxas PAYE (pague conforme ganha) e o seguro nacional para os funcionários ao contratá-los como “empreiteiros independentes”, responsáveis por pagar seu próprio imposto.49

			Em resposta a um apelo da Pimlico Plumbers, a Suprema Corte confirmou decisões anteriores feitas pelo Employment Appeal Tribunal e pela Court of Appeal, um tribunal de recursos, e considerou que “o fato de que a Pimlico exercia um rígido controle administrativo sobre Smith, impunha condições em relação a quanto lhe pagava, suas roupas e seu aspecto no trabalho, e restringia sua capacidade de realizar trabalho semelhante para concorrentes, caso mudasse de empresa, apoia a conclusão de que ele era um “trabalhador”, e não genuinamente autônomo”.50

			Como foi relatada na época, em junho de 2018, a decisão quanto a um encanador aparentemente autônomo tem implicações em todas as organizações do Reino Unido que operam na economia gig, em que trabalhadores são tratados como autônomos ou como contratados independentes mesmo quando as companhias controlam quando, onde e como eles trabalham.

			Está nítido que há uma comoção crescente a favor dos já estabelecidos direitos dos trabalhadores. Na esteira do caso dos encanadores da Pimlico, o tribunal de recurso do Reino Unido confirmou a decisão do Employment Appel Tribunal de que a Uber estava errada ao classificar seus motoristas como profissionais autônomos, e que os direitos básicos como salário mínimo e férias deveriam ser garantidos a eles.51

			A defesa técnica padrão da Uber contra tais desafios — o argumento de que não é um empregador, mas um agente que conecta motoristas independentes a seus clientes — encontrou uma recepção fria nos tribunais, mas a empresa se mantém firma à sua promessa principal. Após a decisão do tribunal de recurso, um porta-voz da empresa avisou que, se os motoristas fossem classificados como trabalhadores, inevitavelmente perderiam alguma liberdade e flexibilidade. A Uber vai apelar à Suprema Corte.

			Embora esses casos tenham criado um precedente para que os trabalhadores usem os tribunais com o objetivo de garantir — ou restaurar — benefícios trabalhistas convencionais, parece haver pouca vontade a nível legislativo para acrescentar proteções em todos os contratos. Talvez os legisladores sintam-se mais à vontade à margem: é mais fácil assistir o judiciário resolver o problema do que arriscar sofrer a ira das grandes empresas ao lidar com o problema eles mesmos.

			Caso optassem por agir e poupar aos trabalhadores os típicos custos elevados de uma ação legal, há duas saídas legislativas óbvias. A lei poderia ser emendada para estipular que todos os contratos tenham benefícios associados, ou que certos tipos de contratos são considerados contratos empregatícios. Hoje, o Reino Unido é o país mais próximo de ter uma categoria de “trabalhador” com o direito de receber todos os benefícios trabalhistas, exceto indenização (remuneração legal) e demissão sem justa causa.

			É o início de um novo movimento trabalhista? A resistência crescente ao modelo de contrato independente poderia se estender à erosão contínua dos direitos dos trabalhadores pelas empresas como resultado do desenvolvimento da cultura da ralação e da hiperconectividade? Minha própria experiência sugere que até o mais esforçado entre nós tem um limite, um ponto de ruptura, e assim que você perde o controle, não há como voltar.

			O ESTRESSE E A CIDADE

			Meu ponto de ruptura como trabalhador foi acompanhado por uma epifania. Após dez anos no Macquarie Group, na Austrália, um dos bancos de investimento mais reconhecidos do mundo, eu alcançara o cargo de Diretor Executivo, uma das posições executivas sêniores do grupo, e era responsável pelas operações bancárias de varejo e pelos investimentos private equity (ou investimento de capital privado). Segundo todas as medidas de sucesso naquela indústria selvagem, eu era um vencedor. Mas meu casamento havia desmoronado, e a cultura prevalecente do meu local de trabalho havia se tornado tóxica, com intimidação interpessoal e extraordinária crueldade competitiva. O trabalho era nada mais do que um teste de resistência, e eu odiava a minha vida.

			Tudo isso era esperado, é óbvio. Meus anos de formação no setor financeiro, antes da Macquarie, tinham sido na cidade de Londres da década de 1980, onde o trabalho era definido como um cronograma punitivo. Ao que parecia, para competir com nossos rivais, os bancos de investimento estadunidenses, tínhamos que chegar ao escritório antes que o mercado de ações de Tóquio fechasse, às 7h30, e sair depois que a bolsa de Nova York abrira, 12 horas depois. Contando com o trajeto que eu fazia e com os caprichos da ferrovia britânica, isso significa que eu acordava logo após as 5h e chegava em casa depois das 22h.

			Esse padrão permaneceu até uma noite no escritório, quando meu chefe, Harry, perdeu o controle bem na minha frente. Eu tinha sido ensinado desde quase o primeiro dia de trabalho que ir embora antes do meu gerente era suicídio profissional, ainda que ele morasse muito mais perto do escritório, e obedecer a essa regra significava renunciar a muitas horas de descanso necessário. Quando testemunhei Harry sucumbindo à pressão sobre-humana da cultura de nossa indústria, entendi pela primeira vez que ele sofria a mesma pressão que eu. Ele dirigia seus subordinados com tanta firmeza porque precisava de sua equipe para manter um padrão que impressionasse seus superiores.

			O colapso mental público de Harry não teve efeito algum entre os gestores acima dele. O diagnóstico de estresse pós-traumático ainda não havia sido identificado, e qualquer discussão sobre sanidade mental no local de trabalho ainda estava a anos de distância. Para dar crédito a Harry, ele reagiu ao seu próprio momento de crise mudando tudo o que pôde. Eu ainda precisava me levantar antes do amanhecer para participar das reuniões matinais da empresa, mas agora só tinha que trabalhar de 10 a 12 horas por dia, e conseguia adiantar o horário do trem para casa. Harry foi a primeira pessoa com quem trabalhei a reconhecer que a equação da produtividade não era calculada com base no número de horas trabalhadas, e que sua equipe podia ser tão produtiva quanto antes em um dia mais curto de trabalho. Infelizmente, o colapso mental de Harry devido ao estresse do trabalho não seria o último que eu testemunharia em minha carreira na cidade.

			Outros encontraram compensações que faziam a histeria capitalista da era do Big Bang parecer um humor ácido. Dois dos meus amigos da universidade estavam trabalhando para um banco japonês, em Londres, no qual ser a última pessoa a deixar o escritório era considerado uma honra. Meus amigos decidiram usar essas noites de trabalho como uma arma para superar seus chefes, e faziam dinâmicas a noite toda — revezando-se para sair e retornar ao escritório —, com o objetivo de ficar mais tempo do que seu líder de equipe japonês conforme cada um obtinha a pausa de que precisava e, com sua criatividade, evitando qualquer penalidade.

			Por fim, a gerência cedeu. A “solução” que encontraram foi instalar um quarto no escritório para que os executivos seniores pudessem descansar, e ninguém do grupo fosse humilhado. A equipe não tinha o direito de questionar o cronograma de punição exigido deles pela instituição; em vez disso, uma solução foi fabricada de forma a permitir que os próprios gerentes pudessem sobreviver ao mesmo regime que estavam infligindo aos empregados.

			Por mais extremo que possa ter sido, acabei me acostumando à cultura da cidade, e não me surpreendi quando me mudei para a Austrália e meu chefe na sede de Londres me ligava com frequência às duas da manhã. Era um horário comercial conveniente para ele, e nunca havia sido feita uma concessão pela diferença de fuso horário.

			Conforme meus vinte anos passavam em um borrão de trabalho sem fim, minha vida pessoal ficava no banco traseiro. Na verdade, nem estava no carro, mas correndo atrás, pouco visível através de uma nuvem de poeira. A solução que muitos de meus colegas encontraram foi namorar outras pessoas do trabalho — do contrário, o casal nunca se veria. Na Austrália, em uma sessão de encerramento de documentação, uma jovem advogada me disse que considerava aquelas reuniões longas e intensas como encontros rápidos — era a sua melhor chance de conhecer alguém. Eu sabia o que ela queria dizer; quando enfim me casei, foi com uma colega de trabalho.

			Durante muito tempo, minha filosofia foi um produto dessa cultura. Trabalhar demais e tratar as pessoas como cavalos de corrida — ser açoitado, dar um lance, ganhar dinheiro — são hábitos assustadoramente fáceis de replicar quando isso é tudo o que você conhece.

			Então, chegou o momento de crise e a epifania. Eu estava caminhando pelo Bay Park de Rushcutter, em Sydney, e pensando em uma frase do romance de Nick Hornby, Febre de bola: “A vida é uma merda porque o Arsenal é uma merda ou o contrário?” Ou, talvez, minha vida em Sydney era uma merda por causa do meu trabalho ou meu trabalho era uma merda porque minha vida era?

			Você sabe que chegou ao fundo do poço quando começa a ponderar isso como uma questão filosófica séria. Naquele momento, admiti para mim mesmo que desprezava a pessoa que me tornara. Eu precisava sair. E fiz um pacto comigo mesmo: em todos os negócios que trabalharia a partir de então, faria tudo de maneira diferente. Nos últimos 18 anos de minha vida profissional, foi surpreendentemente fácil manter essa promessa. Em qualquer cenário importante de um local de trabalho onde minha decisão é necessária, eu me faço a seguinte pergunta, em silêncio: o que Macquarie teria feito? Então, eu faço precisamente o oposto.

			O NOVO ÓPIO

			Não podemos falar honestamente sobre os trabalhadores de hoje sem abordar a interseção entre trabalho e consumismo, ou analisar como a falta de tempo livre causada por empregos exigentes e translados cada vez mais longos até o trabalho está tornando o serviço de conveniência uma força que se autoperpetua e a primeira opção na decisão dos consumidores. A verdade nua e crua é que os trabalhadores, como consumidores, estão alimentando a expansão de um novo modelo econômico que, por sua vez, mina constantemente as proteções trabalhistas que foram conquistadas, uma a uma, penosamente, desde a Primeira Revolução Industrial.

			Quando Karl Marx critica a religião como “o ópio do povo”, o Uber Eats ainda estava a aproximadamente 170 anos de sua gênese. Agora estamos viciados em smartphones — falamos de tirar folga das redes sociais e da desconexão deliberada como triunfos da vontade. A tecnologia é imediata, e qualquer espera parece uma regressão a algum estado desconfortável, sem muita autonomia. Observe as pessoas em uma fila, olhando para as telas de seus celulares. Nós não podemos mais ficar quietos com nossos próprios pensamentos, mas devemos ser sempre estimulados, pesquisando, navegando.

			Ao menos, no mundo desenvolvido, a religião perdeu sua atração narcótica. O opiáceo do século XXI é a conveniência, que alimenta, ou talvez encubra, uma profunda dissonância cognitiva. Nós nos preocupamos com as mudanças climáticas enquanto usamos uma scooter elétrica para percorrer uma distância que somos capazes de caminhar, porque é barato, conveniente e tem o diferencial de ser “bacana”, o que não é o caso dos ônibus e das bicicletas, que deixam uma pegada de carbono muito menor por usuário.

			Quando fazemos essa escolha, não consideramos o impacto ambiental da fabricação, da recarga e o custo da cobrança. É uma péssima ideia em todos os sentidos, exceto pela sensação que temos ao cortar dois quilômetros (ou menos) de tráfego na hora do rush para encontrar um amigo para uma happy hour depois do trabalho — e essa é toda a justificativa de que precisamos.

			O que chamamos de transporte compartilhado entra na mesma parte da psiquê, que fica animada pela inovação e pela redução de preços. Historicamente, a indústria do táxi não atraiu muita atenção ou capital organizado, mas o modelo funcionou bem o suficiente para os taxistas, e as empresas estabelecidas foram quase comicamente complacentes ao não buscarem inovação e não conseguirem escapar do tsunami da tecnologia que há anos já vinha em sua direção.

			O conceito original de transporte compartilhado, agora quase esquecido, aplicava uma estrutura de Airbnb a veículos particulares: evoluiríamos para um modelo urbano-sofisticado de carros particulares corporativos, isto é, seríamos levados como em um táxi, mas em uma espécie de lotação com estranhos. A teoria popular considerava que isso acarretaria em menos carros, mais eficiência e custos de transportes pessoais reduzidos. Em vez disso, o que aconteceu foi o surgimento de uma grande frota de carros oferecendo precisamente o oposto da pegada “verde” que de início vinha sendo contemplada — e com motoristas que regularmente ganham abaixo do salário mínimo.

			Tal como ocorre com as scooters elétricas, diante de opções mais sustentáveis como caminhar, andar de bicicleta ou usar o transporte público, nossa tendência é escolher o Uber. Por quê? Racionalmente, diante de um conjunto de possibilidades no contexto de um debate ético ou ambiental, sabemos o que é certo e responsável, e tomamos decisões informadas. Na prática, no entanto, em geral a conveniência supera tudo, e é fácil acreditar nas campanhas publicitárias de organizações bem-organizadas (e bem financiadas) que são vistas como “bacanas”.

			Se estamos cada vez mais inclinados à escolha mais fisicamente preguiçosa, e usamos veículos elétricos quando poderíamos estar obtendo os benefícios de uma caminhada, também temos aplicado menos rigor intelectual à forma como vivemos. Nossas escolhas cotidianas têm grandes chances de ser influenciadas por recomendações on-line criadas por algoritmos e facilmente compradas e vendidas, junto com nosso histórico de pesquisas na internet, hábitos de compras eletrônicas e outros fatores que pouco compreendemos, de forma que o pensamento independente e a pesquisa agora são supérfluos no processo de compra. Sabemos de tudo isso, mas quando a “melhor” opção — quase sempre a mais conveniente — é apresentada como solução, nós a escolhemos sem esforço. Conveniência supera todo o resto.

			Como consequência, não nos perguntamos como uma roupa pode ser tão barata, como o Uber ou seus similares podem fornecer transporte por uma fração do custo de um táxi tradicional, ou como uma entrega pode ser feita de um dia para o outro quando obviamente o valor cobrado não cobre o custo do serviço — certamente, não ao valor de um salário mínimo.

			Uma linha direta foi traçada de Karl Marx a Mark Zuckerberg, e hoje estamos ajoelhados no altar da conveniência, segurando nossos brilhantes dispositivos móveis no lugar dos hinários empoeirados, desfrutando de todo o poder da tecnologia. A economia gig é a manifestação aparentemente ilimitada da demanda do consumidor, estimulada pelo poder sem precedentes trazido pela revolução digital, e um produto da força corporativa.

			Se alguém está pagando o preço
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